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PARECER Nº 198, DE 2021
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 944, de 2019
De autoria do nobre Deputado Caio França, o Projeto de lei em epígrafe institui a Política de Prevenção à Violência contra Educadores da Rede Estadual de Ensino.
Segundo este Projeto de lei, a política pública pretendida tem os seguintes objetivos:

1. estimular a reflexão nas escolas e comunidades acerca da violência contra os Educadores;

2. desenvolver atividades extracurriculares nas escolas, envolvendo educadores, alunos e membros das comunidades correspondentes, no intuito de combater a violência contra os educadores que nelas trabalham;

3. implementar medidas preventivas e cautelares em situações nas quais os educadores estejam sob risco de violência que possa comprometer sua incolumidade.

Além disso, as atividades previstas, relacionadas com a reflexão sobre a violência contra os educadores deverão ser organizadas pelas entidades representativas dos profissionais de educação, conselhos de segurança, entidades comunitárias e demais entidades interessadas, sob a coordenação da direção da respectiva unidade escolar.

Ainda de acordo com as medidas preventivas e cautelares adotadas pelos órgãos competentes da comunidade escolar, das entidades representativas dos profissionais de educação e da Secretaria Estadual da Educação, poderão consistir, dentre outras:

1. afastamento cautelar do educador em situação de risco de violência, enquanto perdurar a potencial ameaça, sem qualquer perda financeira;

2. transferência do educador para outra escola, caso seja avaliado que não há condições de permanência na unidade de ensino, sem prejuízos de ordem financeira;

3. assistência ao educador que sofre ameaças, bem como ao aluno infrator.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, havendo recebido 01 (uma) emenda, no período correspondente às Sessões Ordinárias 88ª a 92ª (de 23 a 29 de agosto de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
A proposição é livre de vícios que possam coibir o seu trâmite regular.

Contudo, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa no campo do ensino, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar da Secretaria da Educação, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva da Administração, mas, é apenas o de atuar prioritariamente na defesa dos direitos dos educadores.
Trata-se, ademais, de medida inserida no rol dos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente no que afeta à integridade física e moral dos educadores.

A Emenda de nº 01 pretende ver inserido um inciso IV no artigo 4º do Projeto de lei, no sentido de que dentre as medidas preventivas e cautelares adotadas pelos órgãos competentes da comunidade escolar, das entidades representativas dos profissionais de educação e da Secretaria Estadual da Educação, poderão consistir, dentre outras, na implantação do programa de mediação de conflitos, via justiça restaurativa.

Segundo a autora da Emenda, o programa de mediação de conflitos terá a função de definir e capacitar educadores para prevenir desentendimentos em escolas estaduais, aproximando alunos, educadores, equipe gestora e família. Assim, a mediação terá caráter pedagógico, contribuindo com a difusão da cultura de paz, da não-violência e da resolução pacífica dos conflitos.
Nessa conformidade, somos inclinados a concordar com a emenda apresentada.

Portanto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar somos favoráveis ao Projeto de lei nº 944, de 2019, e à Ementa de nº 01.

a) Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO E À EMENDA Nº 1.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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